PARECER N.º   766 , DE 2010

 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2010

Por meio da Mensagem nº 35, de 2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2010,  para promover alterações à Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993, que notadamente  dispõe sobre os vencimentos dos integrantes da carreira de Procurador do Estado, além de estender-lhes a aplicação das disposições contidas nos artigos 54 a 56 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008.

Consoante a Exposição de Motivos da proposição, são apresentadas as seguintes inovações:

I – majoração dos valores de referência dos cargos que integram a carreira de Procurador do Estado;

II – atualização dos valores das Gratificações “Pro Labore” e de Função;

III – modificação da proporção entre o valor de referência do cargo de Procurador Geral do Estado e dos demais cargos que compõem a carreira de Procurador do estado;

IV – ampliação das hipóteses de pagamento da Gratificação de Atividade Especial – GAE prevista no artigo 7º da Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993; e

V – extensão aos Procuradores dos Estados das disposições contidas nos artigos 54 a 56 da Lei Complementar nº 1080, de 17 de dezembro de 2008, referentes à conversão em pecúnia de parcela de 30 (trinta) dias de licença-prêmio.

Adicionalmente, na conformidade de seu artigo 4º, a presente proposição também se aplica aos beneficiários da Lei Complementar nº 1.077, de 11 de dezembro de 2008.

O projeto de lei complementar tramita em regime de urgência.

Não foi apresentada qualquer emenda na fase regimental.

Pronunciaram-se os Excelentíssimos Deputados Fernando Capez e Maria Lúcia Amary na condição de Relatores Especiais, respectivamente em substituição às Comissões de Constituição e Justiça e de Administração Pública, posicionando-se pela aprovação do projeto.

Cabe-nos, presentemente, na qualidade de Relator Especial, emanar parecer em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, com a finalidade de apreciar a proposição sob a moldura do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno, em especial quanto aos seus reflexos financeiro-orçamentários associados à aumento de despesas públicas.

Nestes termos, concluímos que as novas regras contidas na presente proposição legislativa harmonizam-se com as normas financeiras de regência, particularmente com a Lei Complementar nº 101/00, de modo que, sob a perspectiva do que nos compete examinar, não há qualquer óbice à sua aprovação.

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2010.

a)  Mauro Bragato – Relator Especial

